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 Ordenamento das Subbacias de S. Francisco, Malhada e Moia Moia
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ERDAS NAS SUBBACIAS DE S. FRANCISCO, O DOMINGOS

INTRODUÇÃO  
Este trabalho visa responder as preocupações dos proponentes de um projecto turístico, Srs. Daniel Theophiel A. Grepne e Jonathan Daniel Crhistian Grepne, a ser implantado, nos terrenos inscritos na Conservatória dos Registos da Região da Praia em nome dos proponentes, sob os números 8.125 e 8.126, a fls 40 e 40vº do livro B/44, 9.887, a fls 128 e 9.894, a fls 132 do livro B/48. 

A área do projecto com cerca de 993 ha, localiza-se nas subbacias de São Francisco, Malhada e Moia Moia (cerca de 3 623 ha), na Ilha de Santiago, concelho de São Domingos e mais precisamente na Freguesia de Nossa Senhora da Luz a Leste do Monte dos Bodes, tendo como fronteira principal uma Zona de Desenvolvimento Turístico Integral (ZDTI).
Por isso, o estudo foi direccionado para o ordenamento paisagístico centrado na Aptidão Ecológica do Território, tendo em conta por um lado o pressuposto de que as características ecológicas de cada área, potenciam ou limitam a implantação de diversas ocupações isto é, influenciam directamente o sucesso ou o insucesso de um determinado investimento e por outro, evitar intervenções incorrectas que chocariam com a ZDTI o que poderia custar a sua inviabilização. 
Deste modo, este trabalho assume desde já um papel de suma importância pois que dá orientações precisas ao empreendedor cuja intenção é de investir no mercado turístico internacional na área de estudo e identificando nas cartas em anexo as potencialidades e limitações. 
Para o efeito, foi tido em conta factores de ordem económica, social e obviamente os de natureza ecológica numa perspectiva de planeamento e gestão sustentável do território. E assim, dois conceitos serviram de base para a delimitação das áreas edificáveis e não edificáveis. Está-se a falar da Estrutura Ecológica Fundamental e da Estrutura Ecológica Secundária.  
Em termos metodológicos, foram realizadas visitas de campo e construiu-se um sistema de informação geográfica em suportes informáticos, visando a angariação de informações e produção de cartografias, os quais vieram a permitir a delimitação e análise qualitativa das diferentes componentes da paisagem que constituem partes integrantes daquelas estruturas. Destas análises chegou-se à determinação da Aptidão Ecológica à Edificação, resultado da avaliação dos diversos processos ecológicos, que ocorrem na região, com as necessidades sociais e desenvolvimento económico a nível local e nacional. 
CONCEITOS 
1 - Território: 

É o espaço onde o homem exerce a sua acção, transformando-lhe as condições físicas, impondo-lhe a sua ordem. Também, pode simplesmente ser entendida como a envolvente da superfície terrestre onde o homem exerce a sua acção transformadora.
2 - Sustentabilidade: 
O conceito de sustentabilidade no ordenamento do território remete-nos para uma ocupação racional do território, em que cada actividade se localiza nas áreas ecologicamente mais aptas, numa relação que beneficia quantitativa e qualitativamente as actividades desenvolvidas, conciliando a necessidade de utilização dos recursos, com a sustentabilidade futura. 
3 – Estruturas Ecológicas:
3.1 - A Estrutura Ecológica Fundamental integra as áreas que constituem o suporte dos sistemas ecológicos fundamentais e cuja protecção é indispensável à sustentabilidade do território. Fazem parte dela os Sistemas Húmidos, as Áreas com risco de erosão, as Áreas de Infiltração Máxima e ainda os recursos naturais que, pelo seu inquestionável valor, devem ser salvaguardados de usos passíveis de conduzir à sua destruição de modo irreversível, como são os Solos e os Habitats com elevado valor ecológico. Por diferentes razões, estas áreas são consideradas inaptas para a edificação devido aos riscos que comportam, bem como aos avultados investimentos necessários à sua infra-estruturação (caso das áreas declivosas e de características geológicas particulares). São classificadas como áreas non aedificandi (ver o plano negativo à edificação). 
3.2 - A Estrutura Ecológica Secundária

3.2.1 - A Estrutura Ecológica Condicionada integra valores e ocorrências naturais, que pelas suas características não obrigam à imposição de um regime não edificável. No entanto, estas áreas deverão ser sujeitas a regulamentação específica, elaborada de acordo com a sua sensibilidade ecológica (ver a carta de vocação do terreno).

3.2.2 - A Estrutura Ecológica Integrada constitui uma estrutura de protecção, de regulação climática e de suporte da produção vegetal e do lazer e recreio integrada do tecido edificado.
4 – Aptidão Ecológica à Edificação:


O conceito de Aptidão Ecológica à Edificação à partida não apresenta grandes dificuldades no seu entendimento uma vez que corresponde a todas situações fora da zona non aedificandi. Contudo, é necessário ressalvar o facto de que a delimitação destas áreas considera apenas factores de ordem ecológica, pelo que o resultado obtido deverá ser analisado num processo posterior, através da introdução de outros factores, nomeadamente de natureza económica e social.

A inclusão deste conceito no ordenamento do território tem a grande vantagem pois que, obriga a encarar o território como uma única entidade, múltipla nas suas características e potencialidades, que deve ser planeada de um modo integrado e complementar. Permite-nos assim, compreender que o planeamento integrado do território exige que a implantação da estrutura edificada (rede viária, habitação, equipamentos, indústria), deve obedecer a regras de localização que tenham em conta a presença dos sistemas naturais integrados na Estrutura Ecológica (ver carta das vistas e o plano de massa). 
4.1 - Áreas com Aptidão Ecológica à Edificação correspondem a áreas que, do ponto de vista ecológico, não apresentam restrições à implantação da edificação. De um modo geral são áreas localizadas em situação de encostas ou planalto, expostas a Sul, Oeste ou Este, com declives moderados e que não interferem com os habitats ou outros valores naturais (ver carta das vistas).

 4.2 - Áreas Com Aptidão Ecológica Condicionada à Edificação dizem respeito a áreas incluídas na Estrutura Ecológica Condicionada onde, do ponto de vista ecológico, a edificação é possível, mas deverá ser sujeita a uma regulamentação específica, de modo a minimizar a afectação do recurso ou sistema natural em causa. 

4.3 - Áreas Sem Aptidão Ecológica à Edificação correspondem a áreas integradas na Estrutura Ecológica Fundamental onde, do ponto de vista ecológico, não deverá ser implantada a edificação. 
FUNDAMENTOS DOS FACTORES ESTUDADOS
MORFOLOGIA E RELEVO – a morfologia do terreno, identifica as principais linhas do relevo (festos e talvegues) e as relações entre estas (tipo e forma das encostas), conduzindo à definição de três situações morfológicas distintas: zonas adjacentes às linhas de água, cabeços e encostas.
A importância da análise da morfologia do terreno deve-se ao facto de esta constituir um indicador do comportamento dos processos ecológicos, uma vez que as três situações morfológicas identificadas correspondem a uma distribuição irregular do solo (erosão e acumulação), da água (escoamento e acumulação), dos microclimas (avesseiros e soalheiros) e da vegetação (associações húmidas e secas). Assim, a partir das formas do relevo pode-se obter informações relativas à natureza litológica, comportamento hidrológico, natureza da vegetação susceptível de instalar e da sensibilidade dos ecossistemas presentes. 
A altitude influência a precipitação. Zonas mais altas são caracterizadas por uma maior precipitação. Se o relevo for acentuado induz as chuvas de relevo e podem originar os Ventos de Föhen (fortes, secos e quentes) que sopram ao longo da vertente de sotavento tornando-a mais quente e mais seca. As diferentes situações criadas pelo relevo, oferecendo, ora pontos dominantes com a abertura de largas vistas, ora zonas encaixadas entre vertentes, condicionam ainda a acessibilidade e alteram as perspectivas.   

 De um modo geral, a morfologia da zona é marcada por um ondulado suave a muito suave, com valeiros largos e extensas achadas. Portanto, a continuidade da paisagem é raramente interrompida por vales abruptos (ribeiras 
principais) ou elevações consideráveis tais como: Monte dos Bodes (cone vulcânico), Monte Manuel Lopes e Monte da Cruz. 
A altitude não vai além dos 372m (Monte Sopra Bulo) nos raros pontos altos, ficando a maior parte da área na faixa compreendida entre 0 a 150m de altitude o que desde logo é sinónimo de um clima árido.
GEOLOGIA E LITOLOGIA – a importância do estudo destes factores reside no facto de que a partir deles e juntamente com a morfologia e o declive, pode-se delimitar as áreas de máxima infiltração e áreas com risco de erosão geológica, áreas essas que devem ser protegidas e sujeitas ao regime non aedificandi. 
As áreas de máxima infiltração constituem áreas privilegiadas para a recarga dos aquíferos através do processo de infiltração no solo e subsolo da água precipitada, contribuindo ao mesmo tempo para: A diminuição do escoamento superficial desorganizado e da intensidade das cheias; A diminuição do caudal e da velocidade do escoamento organizado; O controlo da erosão do solo e da mobilização e transporte de sedimentos; O melhoramento da qualidade da água disponível devido aos efeitos de filtro e de tampão do solo.

As áreas com riscos de erosão geológica correspondem a áreas onde a conjugação do declive acentuado e a natureza do solo e subsolo as tornam mais susceptíveis a movimentos de massa.

 Para o caso de estudo predomina os mantos subaéreos de rochas basálticas compactas ou alveolares nas achadas, superfícies de encosta de inclinação uniforme e mais ou menos suave e nas plataformas residuais. Nas baixas e terraços fluviais predominam as dunas e os depósitos de vertente ou de enxurrada. 
DECLIVE – o declive do terreno constitui uma das formas de medição do relevo, pelo que representa outro dos indicadores indispensáveis ao planeamento. 
Muitos autores consideram admissíveis para o planeamento as seguintes classes de declives:
2 – 5% -declive a partir do qual a água começa a escorrer e para grandes escalas de planeamento representam áreas planas;

 7% -declive até ao qual é possível a circulação de peões sem a necessidade de recorrer a escadas;

8% -declive até ao qual é possível a rega por aspersão sem grandes perdas;

12% -declive até ao qual é possível edificar sem terraceamento, com garantias de ventilação transversal no primeiro piso através de janela lateral. Representa ainda o limite para usos agrícolas sem terraceamento, desde que sejam asseguradas uma razoável cobertura do solo durante o período chuvoso;

12 – 25% -nesta faixa, tanto a edificação como a agricultura exigem o terraceamento realizado conforme as regras de conservação do solo;

25% - declive a partir do qual é desaconselhável qualquer uso que não seja florestal.
EXPOSIÇÕES DAS VERTENTES – é sabido que as vertentes constituem áreas particularmente favoráveis às fundações das edificações, devido à permanente lavagem que sofrem pelas águas da chuva, com a consequente eluviação do solo, a qual varia na proporção directa com o declive e inversamente com o grau de cobertura solo. Ainda se sabe que o microclima é mais temperado nas vertentes devido à circulação das brisas de encosta e à formação do “thermal belt” (zona quente da encosta).
No entanto, as diferentes exposições das vertentes ao Sol geram microclimas diversos, determinantes no conforto bioclimático e na natureza da vegetação espontânea ou das culturas instaladas. Para o caso do Hemisfério Norte, as vertentes viradas para o Sul são as que recebem maior quantidade de radiação ao longo do ano, recebendo menor quantidade no período sobreaquecido 
e maior quantidade no período subaquecido, tanto mais quanto maior for o declive devido à variação da altura do sol entre o Verão e o Inverno. 

Portanto, estas variações fazem das vertentes expostas a Sul, as mais favoráveis para a edificação e desenvolvimento de determinadas culturas e sobretudo as mais inclinadas.

Pelo contrário, nas vertentes expostas a Norte, o máximo de radiação, na época mais fria do ano, é registado nas superfícies menos inclinadas, e o mínimo nas superfícies verticais como as fachadas, que só têm sol de manhã e à tarde, quando este passa a linha E-W, ou seja, entre os equinócios e o solistício de Verão. Opostamente, na época mais quente do ano, são as superfícies verticais que nesta exposição recebem maior radiação, ao contrário das restantes exposições. Conclui-se então que as vertentes expostas a Norte praticamente não recebem radiação entre o solistício de Dezembro e os equinócios, recebendo insuficientes valores entre os equinócios e o solistício de Junho, razão pela qual são absolutamente desfavoráveis em matéria de conforto bioclimático sobretudo se levarmos em conta de que estão na maior parte do ano expostas aos ventos dominantes (nortadas).

Entre os valores de radiação recebidos pelas vertentes expostas a Norte e a Sul, situam-se os recebidos pelas exposições a nascente e a poente. No entanto, a poente, os valores de temperatura do ar são superiores aos da nascente, devido ao aquecimento das massas de ar acumulado ao longo do dia, enquanto que, a nascente, a radiação fornecida durante as primeiras horas do dia é gasta na evaporação do orvalho.    
SOLO – o solo enquanto entidade viva, está em constante mutação e caracteriza-se pela maior ou menor potencialidade de produção de biomassa e além de interferir no balanço térmico da atmosfera,  constitui um sistema de filtro e tampão com reflexos directos na qualidade e quantidade de água doce disponível. 
Devido ao longo tempo necessário à sua formação, é considerado um recurso não renovável à escala da vida humana e daí a razão da protecção dos solos com elevado valor ecológico.
Na área de estudo, consoante as situações morfológicas e de acordo com a classificação dos solos da FAO/UNESCO, encontramos os seguintes tipos de solos:

Praias – Regossolos psamíticos (Rg)

Arribas costeiras – Litossolos (L) e Cambissolos líticos (Bt); afloramentos  

rochosos de basaltos

Plataformas litorâneas - Cambissolos líticos (Bt) e Litossolos (L); Xerossolos 
háplicos (Xp)

Vales:


Nos fundos – Fluvissolos êutricos (Je) de origem aluvial; Fluvissolos 
êutricos (Je) de origem coluvial, em correspondência com bases de encostas e terraços

Nas vertentes – Cambissolos líticos (Bt) e Cambissolos êutricos (Be);  
Coluviossolos de vertente (Cv) e Litossolos (L)

Achadas - Xerossolos lúvicos (Xl); Vertissolos (V); Xerossolos vérticos (Xv) 
e Cambissolos vérticos (Bv); Cambissolos cálcicos (Bc), com reduzida representação
Superfícies de encosta – Litossolos (L) e Cambissolos líticos (Bt); 
Cambissolos êutricos (Be) e Cambissolos vérticos (Bv)

Relevos movimentados - Litossolos (L); Cambissolos líticos (Bt); 
Cambissolos êutricos (Be) e afloramentos rochosos

Cones vulcânicos – Regossolos de piroclastos (Rp) e Solos rególicos de 
piroclasto (Sp)

Portanto, a área de estudo é formada de um modo geral, por solos incipientes (pobres) com excepção dos vertissolos, coluviossolos e fluvissolos que de facto constituem solos com elevado valor ecológico e que por isso, devem ser protegidos. Localizam-se nos leitos de cheias e achadas.

VEGETAÇÃO – A vegetação como se sabe é de muita importância para o ordenamento do território por desempenhar funções importantíssimas tais como: o de termo-regulador da temperatura, melhoria dos processos e ciclos hidrológicos, redução de perdas de solo e segurança das pessoas e bens, etc. Infelizmente, na área de estudo a vegetação é escassa em termos de diversidade e é constituída basicamente por acácias introduzidas. A vegetação natural é formada por espécies anuais que aparecem com as chuvas, desaparecendo pouco tempo depois. 


 Assim, recomenda-se uma boa cobertura do solo com material vegetal diversificado, de acordo com as condições pedoclimáticas e potencialidades do espaço.
PROPOSTA DE ORDENAMENTO
Conceito de Intervenção

A área do projecto apresenta-se como um espaço onde se pode considerar mínima a intervenção humana apresentando por isso óptimas condições ambientais justificando assim uma intervenção cuidada para não gerar desequilíbrios e torná-la inóspita.


O nosso conceito de intervenção encontra inspiração nos seguintes fundamentos ligados à natureza: primeiro, o sol é a fonte de todas as energias e logo a força motora de todas as actividades no Universo. Segundo, a terra é o território que suporta as actividades humanas. Da conjugação desses fundamentos surgiu-nos a ideia do movimento de translação da terra que descreve uma trajectória de forma elíptica, forma essa que utilizamos como elemento marcante na configuração da paisagem onde decorre o projecto simbolizando a força da natureza.  
Leitos de Cheia 
 
Os leitos de cheias são zonas onde normalmente se encontra os melhores solos e onde também dispõe de maior disponibilidade hídrica. Sendo assim, propomos que estas zonas sejam apenas utilizadas para fins agrícolas ou de recreio. Desta forma os edifícios a instalar nestas zonas devem ser aquelas que directamente se relacionam com os usos indicados acima. 
Vertentes 

As vertentes de declive superior a 25% recomenda-se uma reflorestação utilizando espécies arbustivas ou árvores de pequeno porte diminuindo assim o risco de ocorrência de erosão. Salienta-se o facto de que o uso de árvores de grande porte, nesta situação não é de se aconselhar devido ao seu peso que poderá contribuir para acelerar ainda mais a erosão.

Pelo contrário, nas vertentes de declives mais suaves recomenda-se uma cobertura vegetal mista incluindo árvores de frutas.

Edificação:

Vilas, Village e Hotéis
A localização das vilas e outras infra-estruturas foi feita com base na aptidão ecológica para a edificação e vistas privilegiadas. Deste modo, foram localizadas nas vertentes com declives suaves e de exposições soalheiras e nos planaltos, todas com vistas particulares dando para o mar e possuindo boas condições de estabilidade geotécnica. Em resumo, foram priorizadas situações de boa segurança e de elevado conforto bioclimático. Aliás, foi por isso, que se relocalizaram algumas delas tais como Tropical Village e Vila do Maio que se encontravam numa vertente desprovida de uma vista expressiva, Vilas do Sal, S. Nicolau e Boa Vista anteriormente localizadas em áreas com risco de erosão. 
Em termos de altitude, as vilas e village, localizam-se na faixa compreendida entre os 40 a 150 metros com predominância para a faixa dos 100 a 150 metros. 
Cada vila ou village, terá áreas dotacionais suficientes para funcionar de forma autónoma em termos de infra-estruturas básicas tais como: rede viária, de esgoto, de água potável, energia eléctrica (convencional e/ou não convencional), 
telefónica, estação de tratamento de águas residuais, equipamentos desportivos, comerciais e culturais. Ainda essa área dotacional servirá para a construção de uma estrutura ecológica integrada a partir da qual se estabelecerá o continuo natural.
Os hotéis estão localizados à jusante e nas áreas próximas das praias, obdecendo os critérios técnicos de localizações das vilas e Village com excepção do Hotel Sambala que por estar localizada numa encosta de declive compreendido entre 12 a 25 % recomendamos vivamente que seja construído em terraços como forma de evitar os fenómenos erosivos.
Vias de Circulação 
 A ligação entre o tecido edificado será garantida com privilégio do traçado actual. As novas vias propostas devem respeitar sempre o melhor traçado e que por sua vez deve passar por zonas de menor declive e de preferência ao longo das curvas de nível rejeitando sempre que possível o traçado segundo o maior declive. Assim está-se a privilegiar linhas orgânicas características dos espaços naturais ou de limitada intervenção humana.
Com excepção das vias que ligam directamente as freguesias ou concelhos, propomos que elas sejam de terra batida pavimentadas com gravilhas, evitando assim a impermeabilização de áreas consideráveis e promovendo por outro lado a infiltração da água no solo.

Por se tratar também de um espaço óptimo de lazer e com elevada qualidade do ar propõe-se medidas que visem a diminuição do trânsito automóvel e degradação do ambiente. Deste modo, recomenda-se que seja construída ciclovias adjacentes às vias de trânsito automóvel e parques de estacionamento com serviços de aluguer de bicicletas em sítios estratégicos conforme se indica no plano de massa e outras cartas. 

Relativamente aos parques de estacionamento, estes devem possuir alguns serviços e equipamentos de apoio tais como restaurante, bar, pequenos comércios, etc.
Propõe-se também o desvio da estrada que liga Portal ao Vale da Custa de forma a não interceptar (viabilizando assim) a área do Golf Resort que se propõe na área do Vale da Custa e que se prolonga até ao vale definido pelos Montes Manuel Lopes e Da Cruz.

Golf Resort 

A localização da pista do Golf respeitou não só as condições ecológicas como também algumas especificidades requeridas para sua implementação nomeadamente: terreno acidentado e atraente com inclinações suaves e pequenos obstáculos naturais de que é exemplo as linhas de água. A sua área e dimensão permitem de forma folgada a construção de um campo de 18 buracos e realização de jogos de campeonatos. Recomenda-se a construção de um pavilhão 
de descanso ou refúgio no seu interior, perto do buraco mais afastado, para além do edifício do clube que deve-se localizar nas mediações do primeiro buraco. Poderão ainda ser construídos pequenas vilas ou village bem como pequenos hotéis.
Espaços Verdes de Protecção, Produção e lazer

Estes espaços terão como função estruturar e enquadrar as áreas edificadas servindo ao mesmo tempo como áreas de produção agrícola e de lazer.

Ocuparão preferencialmente, áreas de declives superiores a 12% e neles poderão ser construídos parques, jardins botânicos, agricultura biológica, etc. em estrita obediência aos princípios de conservação da natureza.
Outros Equipamentos e Estruturas
Na realidade, o projecto visa construção de vilas turísticas e autónomas. Contudo devido à excelente condição ambiental e como forma de garantir o emprego permanente na zona condição para elevar o nível social dos habitantes da zona e tornar-lhes num parceiro deste projecto, está previsto a construção de:

-Um centro comercial de uso público que inclui lojas, super mercados, cinemas, restaurantes, etc, 

-Um centro polidesportivo público onde será construído um estádio de futebol, hipódromo, pistas de atletismo, campos de basquet, andebol, fute-sal, etc.
-Um centro público de formação e educação ambiental com salas preparadas para grandes conferências e palestras, etc.

Para uma fase posterior caso vier a justificar-se está previsto a construção de uma ETAR, uma Unidade de Produção de Biogás e uma Central Eólica cujo objectivo é o aproveitamento de águas tratadas para a rega e de energias não convencionais como energia complementar ou substituta, das formas de energia convencionais e uso das lamas como fertilizantes do solo. 
Em relação à energia eólica, recomenda-se a instalação de aéro-geradores nos cumes dos montes dos Bodes, Manuel Lopes e da Cruz devido às suas maiores altitudes.
Núcleos e População Instalados:
Como se disse atrás, a população instalada é parte integrante deste projecto e como tal, todos os cuidados serão tomados no sentido de lhes darem condições condignas para uma melhor coabitação com o próprio projecto. 

Neste sentido, propõe-se a relocalização dos núcleos que se mostrem em conflito com a localização das vilas ou villages e reserva de espaços próprios para novas edificações destinadas aos mais jovens residentes ou população vindoura. 

Estes espaços devem ser localizados dentro das áreas identificadas como expectantes e indicadas no plano de massa.
Áreas das Edificações e Estruturas:

1-Central Eólica - 52 483m2

2-Estacionamento – (12 176 + 7 257 + 3 600 + 5 618)m2
3-Fábrica de Biogás – 15 980m2

4-ETAR – 43 578m2

5-Vila da Boa Vista – 160 828m2

6-Vila de Sta. Luzia – 102 383m2

7-Vila do Sal – 145 160m2

8-Vila de São Vicente – 86 167m2

9-Vila de São Nicolau – 39 862m2

10-Vila do Maio – 91 432m2

11-Vila de Sto. Antão – 64 110m2

12-Vila da Brava – 41 265m2

13-Vila do Fogo – 24 990m2

14-Vila de Santiago – 83 165m2

15-Sambala Village – 89 276m2

16-Coral Village – 31 751m2

17-Tropical Village – 47 574m2

18-Baía Village – 128 093m2

19-Centro Comercial – 30 151m2

20-Centro de Educação Ambiental – 3 783m2

21-Centro Desportivo – 170 998m2

22-Golf Resort – 3 017 419m2

23-Hotel Sambala – 16 569m2

23a-Complexo Desportivo Sambala Hotel – 24 392m2 

24-Hotel Porto do lobo – 81 819m2

25-Florestas e Parques – (1 104 304 + 35 876 + 541 216 + 1 134 161)m2
Plano de Execução (Ver Anexos I e II)

Cartografias do Ordenamento (Em Anexo)
Feito em 02 de Setembro de 2004

O Director Técnico

Loide Monteiro

Engª. Civil 

INDICE CARTOGRÁFICO

1- Planta de Localização do Projecto

2- Carta Altimétrica

3- Carta Morfológica

4- Carta de Declives

5- Carta Hipsométrica

6- Carta de Exposição Solar

7- Carta de Modelação de Terreno

8- Plano Negativo À Edificação

9- Carta de Vocação do Terreno

10- Carta das Vistas

11- Plano de Massa

12- Plano de Imagem

13- Carta de Circulação (Vias)

14- Plano de Massa/Topografia
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Projecto de Ordenamento 


dos Terrenos Situados entre as Bacias Hidrográficas de São Francisco, Malhada e Moia Moia
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Donos: Daniel Theophiel A. Grepne e Jonathan Daniel   


          Crhistian Grepne


Local: Ilha de Santiago – Concelho de São Domingos


Data: Setembro 2004
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